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Abstract: The development of managerial models that promote the increase of the competitiveness in the organizations it have been the tonic of the studies undertaken along the team by researchers and linked professionals to the administrative area and the those directly related with the manufacture of the output. One of the objectives constantly divulged goes the reach of the efficiency in the productive systems, concerns the increase of the index of productivity of the organization. This article has as objective analyzes the difficulties related to the use of productivity measures in the production systems and yours limitations in relation to the intangibility of some measured.
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1. Introdução

Tradicionalmente, como observa Porter (1999), um dos principais fatores para uma empresa ser mais competitiva residia no grau de facilidade para o acesso a insumos de baixo custo, tal como matéria-prima, capital, trabalho e energia. Uma vez que o desenvolvimento tecnológico se dava a passos lentos, a vantagem competitiva nos insumos era suficiente para o sucesso. 

Porém, devido às profundas transformações que ocorreram no cenário competitivo, o conceito de vantagem comparativa tornou-se obsoleto. Hoje, as empresas são capazes de contornarem a escassez de determinada matéria-prima através da utilização de materiais alternativos ou do desenvolvimento de produtos sintéticos. Na impossibilidade da utilização destes, possuem condições de adquirir o insumo em qualquer lugar a custos cada vez mais baixos, num prazo cada vez menor, devido à redução dos custos e ao aumento da eficiência dos meios de transporte e comunicação. Além disso, a utilização de sistemas especialistas pode diminuir a dependência de trabalhadores qualificados, assim como a automação pode substituir a mão de obra sem qualificação. Logo, não é mais suficiente apenas dispor de recursos, mas sim utilizá-los de maneira produtiva. Mais do que nunca, enfatiza Drucker (1993), o valor é criado pela produtividade e pela inovação. Nesse sentido, a introdução de novas tecnologias e modelos de gestão da produção tem contribuído sobremaneira para melhorar os índices de produtividade nas organizações. 

Aumentar a produtividade permite produzir, com menor quantidade de recursos, a mesma quantidade anterior ou, alternativamente, atingir uma produção maior sem incrementar os recursos na mesma proporção. Isso acarreta um aumento no valor adicionado em moeda corrente, gerando benefícios que podem atingir não só a empresa, à medida que promove o aumento ou manutenção da taxa interna de retorno, mas também os funcionários, através de aumentos salariais reais (já que podem deixar intocada a taxa de retorno, não provocando tendências compensatórias de altas de preços), e a sociedade, principalmente através de oferta de produtos ou serviços a preços menores ou estáveis.

Assim, um índice de produtividade constitui um indicador do aproveitamento de recursos, o qual é inversamente proporcional aos custos da produção. Dessa forma, sob o enfoque tradicional, aumentando-se a produtividade, diminuirão os custos associados aos produtos, aumentando a competitividade desde que se conservem ou aperfeiçoem os padrões de qualidade dos produtos. Por sua associação à eficiência de um sistema produtivo, a produtividade é uma ferramenta de controle gerencial, servindo como instrumento auxiliar na identificação de pontos críticos e áreas que necessitam de melhorias; no acompanhamento da evolução do desempenho de um dado sistema ao longo do tempo, bem como na comparação deste com valores de benchmarking (seja interno, funcional ou competitivo); como instrumento motivacional entre áreas ou setores de uma mesma empresa ou entre suas filiais; na previsão da necessidade futura de mão de obra, com o auxílio de índices estimados para a produção futura; como meta a ser alcançada ou ainda como instrumento de análise de fontes de crescimento econômico, nesse caso relacionando o papel da produtividade como indicador da evolução de grandes agregados econômicos, como uma nação, por exemplo.

Embora o conceito tradicional de produtividade como uma relação entre saídas geradas por um processo produtivo e os insumos utilizados na conversão seja aceito nos mais variados grupos de estudo e pesquisa sobre o tema, o mesmo não pode se afirmar sobre as visões e perspectivas adotadas para a sua análise. Como afirma Moreira (1988), o número e a natureza dos fatores que influenciam na produtividade podem variar de uma linha de pensamento para a outra, cada qual com características próprias. Sob o enfoque da engenharia, o objetivo é entender as variações dos índices de produtividade como o resultado da aplicação de técnicas e métodos que visem à racionalização do trabalho e organização da produção. Uma segunda corrente, a de recursos humanos, explora as relações humanas e o trabalho através de fatores como motivação, incentivos e grau de participação dos empregados como ferramentas fundamentais para a melhoria da produtividade. Nesse caso, o enfoque é sobre o homem e não sobre a tarefa. O terceiro e último grupo enfocado pelo autor é o econômico, o qual enfatiza não apenas empresas individuais, mas também os agregados econômicos, buscando analisar tendências a longo prazo tanto dentro de um país, como nas comparações internacionais, discutindo a contribuição relativa de cada variável de estudo escolhida para explicar mudanças na produtividade.

Por fim, é importante ressaltar dois aspectos importantes relacionados à produtividade: primeiro, quaisquer medidas isoladas de produtividade, fora de um quadro comparativo e sem o acompanhamento de um diagnóstico, são inócuas; segundo, a produtividade atua apenas como uma síntese, um reflexo de um conjunto de ações e situações e não como uma causa efetiva.

2. Os índices de produtividade e as dificuldades de medição

Para o cálculo da produtividade associada a um dado sistema produtivo, Moreira (1994, p.13) divide os índices de produtividade em dois grandes grupos, a saber:

1. índices parciais: quando se considera apenas um dos insumos usados, sendo a produtividade de mão de obra a mais amplamente utilizada devido a ser o insumo de mais fácil medida e disponível para qualquer empresa ou agregado econômico a ser estudado;

2. índices globais: quando se consideram dois ou mais insumos. Quando são considerados os insumos de capital e mão de obra, este índice foi denominado de Produtividade Total dos Fatores. Neste caso, existem duas formulações para o cálculo: o índice aritmético e o índice geométrico. O primeiro, devido a Kendrick e o segundo a Solow citados por Moreira (1991). Para o autor, o índice de Solow é mais utilizado para agregados econômicos, sendo o índice de Kendrick a alternativa mais escolhida para o nível de empresas individuais. Quando são considerados todos os insumos para o cálculo do índice de produtividade, este foi denominado de Produtividade Múltipla dos Fatores.

Complementando os conceitos supracitados, Gold citada por Severiano Filho (1999) desenvolve o conceito de “Produtividade Global”, a qual envolve dois fluxos distintos: os fluxos físicos e fluxos econômicos, os quais dão origem à Produtividade Técnica e Produtividade Econômica, respectivamente. A primeira indica a eficiência total dos fatores produtivos empregados em relação à produção obtida. A última indica a monetarização das relações técnicas que contornam o processo produtivo.

Porém, como observa Ghobadian & Husband (1990), medir e comparar as variações dos índices de produtividade numa empresa (ou entre empresas) não são tarefas fáceis. Para os autores, as dificuldades residem principalmente nos seguintes aspectos:

a) o conceito muitas vezes não é bem definido e padronizado entre as diversas áreas funcionais de uma organização (ou áreas correlatas de organizações distintas), variando em relação às diferentes perspectivas dos grupos interessados;

b) é difícil identificar a contribuição precisa dos insumos diretamente consumidos na produção de bens e/ou serviços;

c) a maioria das organizações tem uma grande variedade de diferentes produtos que requerem insumos distintos, tornando-se difícil converter adequadamente suas respectivas medidas em uma unidade comum e derivar um único valor, quer seja para as entradas ou saídas;

d) é difícil de reconhecer e mensurar os efeitos das mudanças qualitativas sobre a gestão do consumo dos insumos produtivos;

e) é difícil manter medidas de produção e insumos imparciais e independentes;

f) deficiências das medidas de controle financeiro.

Além das dificuldades supracitadas, o que se observa é que os índices descritos para medição da produtividade de um sistema de manufatura apresentam algumas limitações, mais notadamente em relação à intangibilidade de algumas medidas e à inadequação para o tratamento de problemas específicos de produtividade das novas configurações produtivas.

3. A intangibilidade das medidas de produtividade

Segundo Packer (1983), seis problemas fundamentais podem ser identificados com as medidas de produtividade clássica e que, ao longo do tempo, tiveram pouco progresso:

1o quando são analisadas atividades cujos resultados apresentam um forte componente intangível, os modelos clássicos podem acobertar aspectos relevantes, levando à artificialidade da medida em relação às necessidades da empresa, fazendo com que a medida seja apenas um exercício numérico, deixando de lado o que seja realmente importante para o alcance das metas. Para ilustrar este problema, tome-se o exemplo da medição da produtividade das idéias inovadoras produzidas por um laboratório de pesquisa e desenvolvimento de uma empresa. Apesar de existir uma unidade física de medição objetiva (número de artigos científicos publicados / número de pesquisadores), caso as informações contidas nos artigos não sugiram a possibilidade de melhoria de um produto (inovação incremental) ou o surgimento de um novo produto, ambos a serem aceitos pelo mercado, a relevância dos índices medidos para a organização torna-se bastante contestável;

2o as atuais técnicas tornam-se deficientes para serem aplicadas em processos de manufatura por encomenda, devido à falta de parâmetros para comparação da eficiência na utilização de recursos, visto que as características dos produtos que são disponibilizados, assim como seus insumos, não se repetem com uma dada constância;

3o similarmente à primeira consideração, seja na fabricação de produtos tangíveis, seja na disponibilização de um serviço, o acompanhamento da evolução do desempenho de um dado sistema ao longo do tempo através de indicadores de produtividade mostra-se ineficiente, à medida que não permite avaliar de maneira adequada o nível de envolvimento do cliente, suas expectativas e percepções em relação ao que está sendo disponibilizado, de modo a permitir tomar decisões que aumentem a satisfação e por conseguinte o nível de saída do sistema;

4o os índices clássicos medem a eficiência na utilização de recursos, mas negligenciam a eficácia dos resultados. Deste modo, uma empresa pode ser altamente eficiente, mas não atingir as metas planejadas. Esse aspecto é reforçado pelas considerações tanto de Son, como de Richadson & Gordon citados por Severiano Filho (1999). De acordo com os autores, ainda que as medidas de produtividade sejam os melhores indicadores de eficiência produtiva, somente terá significado e se traduzirá em instrumento positivo, se os resultados produzidos forem vendidos. O aumento da produtividade, em algumas circunstâncias, pode induzir uma empresa ao desastre, uma vez que essa variável é apenas um indicador simplificado do desempenho da produção;

5o as técnicas clássicas não provêem  ferramentas necessárias par interpretar os dados sobre a produtividade. Por exemplo: o aumento do volume de vendas entre dois períodos poderá elevar a produtividade, mas apenas a análise deste índice não permite diagnosticar se esse aumento será sustentável a longo prazo ou apenas se constitui num efeito sazonal. Do mesmo modo, análise de índices de produtividade não permite concluir os efeitos danosos que podem ocorrer quando se busca sistematicamente um aumento na produtividade. Impactos ambientais, diminuição na qualidade de vida dos funcionários e comprometimento da qualidade dos produtos e/ou serviços, por exemplo, normalmente não são contabilizados negativamente, apesar de contribuírem sobremaneira para o desgaste da imagem da organização, aumento das reclamações dos clientes e no número de acidentes de trabalho;

6o finalmente, as técnicas clássicas não provêm orientação adequada para que os gerentes avaliem os melhores meios para aumentar a produtividade. Uma questão bastante discutida consiste em como analisar os efeitos de programas motivacionais e estilos de gerenciamento sobre os resultados obtidos. Nesse sentido, a colocação feita por Thiry-Cherques (1991) sobre a “Produtividade Administrativa” põe em destaque as dificuldades de mensuração do produto administrativo. A contribuição da administração para a melhoria da produtividade é função da forma como a produção é organizada e conduzida, além do nível e qualidade do apoio e dos serviços de que os agentes de produção dispõe, nas organizações, dos processos administrativos contribuindo, em linhas gerais, para a redução do custo do trabalho, eliminação das perdas e otimização do aproveitamento dos recursos. Entretanto, como afirma o autor, os resultados de um gerenciamento hábil e de uma operação administrativa não são imediatamente mensuráveis. “O produto administrativo é intangível e implícito, sendo uma contribuição, um componente de cada um e de todos os produtos/serviços gerados pelas organizações”. Assim, o indicador de produtividade administrativa é duplamente indireto. Para apurá-lo, inicialmente deve-se questionar em que medida uma ação administrativa ou um segmento burocrático da organização contribui para o produto final. Em seguida, deve-se inquirir sobre os fatores presentes nessa determinada ação e nesse preciso segmento burocrático. Por fim, partir de uma comparação entre a variação nos fatores e a variação no produto/serviço final, determina-se a produtividade administrativa. Desta forma, a intangibilidade e o caráter indireto do produto administrativo determinam que o planejar, o coordenar e os demais elementos que compõem o esforço administrativo somente possam ser avaliados quando relacionados à finalidade, às metas e às intenções da operação administrativa.

A razão para tais questões serem ignoradas por muitos estudiosos parece ser devido a dificuldade de coletar e analisar informações que são inerentemente subjetivas, mas primordiais para a mensuração da produtividade. No intuito de incorporar estes aspectos subjetivos, Packer (1983) sugere que sejam elaboradas questões específicas que retratem fatores críticos que possam impactar no resultado do índice a ser alcançado, de modo que a análise do desempenho destes fatores sirva de insumo para o cálculo da produtividade do índice em questão. Por exemplo, ao tentar comparar o desempenho entre projetistas que utilizavam o sistema CAD (Computer Aided Design) e os que não trabalhavam com o sistema, foi necessário avaliar quais fatores críticos deveriam ser contemplados na avaliação, devido a subjetividade de alguns insumos a serem mensurados, como o incremento ou não da criatividade e da flexibilidade na utilização dos recursos. Desta forma, foram contemplados cinco aspectos: adequação dos recursos para o trabalho; intensidade e continuidade do trabalho; facilidade dos procedimentos e avaliação do trabalho; flexibilidade e, finalmente, criatividade. Assim, a partir da avaliação dos aspectos supracitados e utilizando-se de métodos estatísticos no intuito de avaliar a confiabilidade e a consistência das respostas, foi construído um “mapa perceptivo” das variações em estudo que permitiu tirar conclusões a respeito do questionamento inicial.

No entendimento de Sunderland & Kane (1996), as medidas tradicionais de produtividade não provêem orientação adequada para que os gerentes tomem decisões que aumentem a satisfação dos clientes e elevem os dividendos a serem recolhidos pelos acionistas. O fato de existir aumento nos índices de produtividade pelo menor consumo dos insumos, por exemplo, não promovem, de forma direta, o crescimento das vendas da empresa e, conseqüentemente, o aumento do seu market share, nem muito menos o aumento da satisfação dos clientes com os produtos disponibilizados, uma vez que não houve alteração das características que agregam valor aos mesmos. 

Para os autores, existem duas razões para as falhas nas iniciativas que tornem a empresa mais competitiva, a saber: primeiro, as medidas clássicas foram construídas para servirem a um ambiente de manufatura que tinha como principais características a reduzida variedade de produtos com longo ciclo de vida, estabilidade tecnológica e consumidores pouco exigentes. Novas medidas são então exigidas a fim de orientar os gerentes para decisões que agreguem valor aos produtos pela ótica dos clientes, bem como permitam o monitoramento de todos os elos da cadeia de fornecimento para o alcance dos objetivos de desempenho estabelecidos. Nessa perspectiva, os autores apresentaram um sistema de medição da produtividade focado em quatro medidas consideradas chaves: valor agregado (value added), imobilizado empregado (assets employed), despesas incorridas na operação (operating expense incurred) e valor econômico agregado (economic value added). As novas medidas vêm tentar atenuar um problema vivido por muitas organizações que cresceram e se tornaram complexas. Enquanto eram simples, os executivos podiam perceber imediatamente uma conexão direta entre operações, atividades e seus resultados financeiros, mas à medida que o ambiente interno tornou-se mais diversificado, conseqüência imediata do crescimento, as ligações entre atividades operacionais e seus resultados financeiros tornaram-se mais extensas e mais sutis, exigindo um modelo que se adaptasse a esse novo contexto. Assim, o principal benefício do sistema em questão é tornar claro e compreensível as relações entre as decisões operacionais e os resultados financeiros, pois de posse desse conhecimento, os gerentes serão capazes de conceber ações específicas e mudanças a serem aplicadas às operações que levarão aos resultados financeiros desejáveis. 

A outra razão vem do fato de que, quando velhas medidas são substituídas por novas, estas são usadas para medir o desempenho de processos de gerenciamento antigos, os quais não estão sincronizados com as novas medidas. Assim, inevitavelmente, as informações provenientes das novas medidas não podem ser eficazmente usadas para melhorar as decisões gerenciais, causando conflitos que forçam a organização a abandonar os novos indicadores de desempenho e retornar às antigas medidas, as quais se apresentam mais condizentes com os antiquados processos.

Além das deficiências já expostas, Moreira (1991) ressalta que as medidas de produtividade clássicas envolvem problemas conceituais sérios, que fazem com que duas medidas quaisquer, que deveriam conduzir a resultados idênticos, acabem com freqüência divergindo na prática. Estas divergências estão relacionadas principalmente à dificuldade de obtenção de dados e ao desconhecimento do conceito, levando a definições imprecisas das unidades de medição.

No caso da medida de produção, está será tanto mais complexa quanto maior a variedade de produtos fabricados pela empresa, devido a dificuldade na agregação das quantidades desses produtos numa única medida de produção. Caso sejam utilizadas medidas físicas, o problema reside na escolha de um parâmetro de valor conveniente que reflita a importância de cada produto no conjunto de todos os produtos considerados. Caso sejam escolhidas medidas financeiras, três formas de cálculo poder ser utilizadas: pelo valor das vendas; pelo valor da produção propriamente dita e pelo valor adicionado. As deficiências encontradas neste caso residem nas diferentes metodologias que podem ser adotadas para a operacionalização de cada opção, como a inclusão ou não de impostos e descontos em um cálculo específico, além do uso correto de índices de correção monetária que considerem a inflação do período em observação.

Em relação à medida de insumos, mais precisamente para o cálculo da produtividade da mão de obra, por exemplo, três aspectos podem contribuir para a imprecisão dos índices: a unidade de medida a ser utilizada (número de funcionários ou horas pagas ou ainda hora trabalhadas), a diferenciação ou não da mão de obra segundo algum indicador de qualidade, e a definição de quais funcionários devem ser incluídos nos cálculos (terceirizados, próprios, diretos, indiretos, etc).

No caso de atividades relacionadas à prestação de um serviço ou uma venda simples de produtos/objetos já prontos ou manufaturados, o autor afirma que as medidas tradicionais de produtividade não se ajustam perfeitamente às características intrínsecas a estas atividades, sugerindo então a necessidade de se desenvolver outras modalidades de indicadores, que possam com mais fidelidade captar aspectos intangíveis que fatalmente as medidas comuns não alcançam. As dificuldades que surgem prendem-se à indefinição de uma unidade de medida para a produção, à variedade de serviços que possa ser oferecida e à dificuldade de dissociar os atributos de quantidade e qualidade. Mesmo naquelas atividades em que possam ser estabelecidas unidades físicas de serviços, duas questões podem surgir: em primeiro lugar, os serviços passíveis de medida podem não representar adequadamente o conjunto de serviços oferecidos, ou seja, a escolha de indicadores físicos pode ser uma “cortina de fumaça” para dificuldade de definir o que seja a produção em partes essenciais dos serviços. Em segundo lugar, pode haver conflito entre a qualidade e produtividade, à medida que um aumento da produtividade pode refletir uma queda na qualidade, ou vice e versa.

4. A produtividade e o novo cenário competitivo

O desenvolvimento de sistemas de produção integrados e automatizados pelas empresas como forma de aumentar a competitividade frente às mais variadas exigências impostas pelo mercado tem modificado substancialmente as formas de trabalho e, por conseguinte, a lógica dos programas de melhoria da produtividade. O modelo taylorista, cujo principal objetivo para incremento da produtividade consistia em diminuir o tempo necessário à execução das operações de trabalho humano inseridas no processo produtivo, através de ações como: análise metódica de atos de trabalho e dos percursos de materiais em processo; definição, prescrição e controle de rotinas operacionais resultantes da definição de procedimentos ligados a um cálculo de tempo; análise e definição da natureza dos gestos humanos em combinação com os movimentos de trabalho e treinamento constante dos empregados, não mais se adequa ao cenário atual, o qual privilegia empresas que buscam constantemente melhorar seus desempenhos em aspectos como: rápida introdução de novas tecnologias, flexibilidade nos processos produtivos, diversificação dos produtos fabricados e permanente inovação.

A produtividade, como concebida por Taylor, tem sua importância relativa dependendo principalmente da intensidade do uso da mão de obra direta. Assim, visa a um alvo único como vantagem competitiva: baixo custo de produção normal. Porém, em ambientes turbulentos, marcados por mudanças frequentes nas preferências dos consumidores, das tecnologias e dos produtos oferecidos, a estratégia de liderança no custo total de produção tem trazido benefícios muito aquém dos desejados. Este fato foi constatado por Skinner, citado por Zacarelli (1990), numa análise realizada em 25 empresas, onde concluiu que todas aquelas que implementaram programas para aumentar a produtividade clássica pioraram em sua capacidade de concorrer no mercado, designando este resultado como “Paradoxo da Produtividade”. A razão, segundo o autor, seria pelo fato de que o foco esteve concentrado na linha e nas práticas convencionais (como corte de custos, por exemplo), o que afeta apenas 20% das possibilidades de aumento da produtividade. Os outros 80% estariam distribuídos igualmente entre a organização/política de produção e os equipamentos. Logo, a necessidade de mudar o foco de atenção para a consecução de ações que visem conseguir dos empregados maior eficiência nos aspectos que tragam diretamente vantagens competitivas para as empresas.

Zarifian (1990), a partir da análise dos aspectos tayloristas relacionados com a produtividade, apresenta as seguintes limitações do modelo clássico:

a) não se adapta bem às situações em que a mão de obra indireta representa uma fração cada vez mais expressiva do quadro de pessoal;

b) não enfoca a análise e tratamento dos tempos não trabalhados, nem do caráter sistêmico do funcionamento dos processos técnicos, que aparece quando os postos passam a ficar estreitamente integrados dentro de determinado dispositivo técnico;

c) não considera a subjetividade dos trabalhadores, nem a sua capacidade de cooperação;

d) não enfoca objetivos de desempenho como qualidade, nem tão pouco há a preocupação em diferenciar os produtos finais;

e) apenas se adaptam bem a indústrias em que a mão de obra operária constitui-se um fator decisivo e direto na produção. 

Em instalações automatizadas, onde as intervenções humanas se restringem às atividades de regulagem e programação das máquinas, além de sua reparação e manutenção, não há sentido um modelo baseado no incremento da produtividade das operações através do estudo dos gestos operários ou na prescrição do trabalho, pilares do sistema clássico. Apesar da racionalização do trabalho se deslocar para as atividades supracitadas, os ganhos de tempo conseguidos deixaram de ser decisivos. O ganho maior, como afirma o autor, consiste em manter as máquinas funcionando no melhor estado possível, prevenindo panes e paralisações, buscando aumentar a confiabilidade das instalações e dos processos e a velocidade da execução das operações nas próprias máquinas.

Com idêntica linha de raciocínio, Durand (1994) diz que não se trata mais de produzir um determinado número de peças de trabalho durante um período específico, mas de assegurar o trabalho contínuo da instalação. Não se trata de reduzir o tempo alocado para a produção de uma peça, mas assegurar o máximo das instalações.

Tratando do mesmo tema, Salermo (1999) comenta a impossibilidade de lastrear a organização na prescrição do trabalho, pois não se consegue antever quais serão as ações e movimentos necessários para fazer frente aos imprevistos, ou mesmo frente a uma produção mutável em termos de produtos e de seu mix, de processos, de materiais, etc. Como afirmam Veltz&Zarifian citados pelo autor, não há mais lógica em considerar a prescrição como parte do modelo de eficiência, uma vez que o trabalho moderno é por essência, e não mais por escolha ou decisão, cada vez mais coletivo e variável.

A adoção de tecnologias avançadas de produção e novos modelos de gestão têm ampliado significativamente os critérios de avaliação de desempenho do sistema produtivo. Contudo, como alerta Severiano Filho (1999), considerações referentes à fragilidade e insuficiência dos sistemas tradicionais de avaliação, indicam que estes não estão adequados para medir o desempenho da manufatura avançada. A principal deficiência parece residir na limitação dos atuais modelos de medição, que não contemplam muitos critérios de valor e parâmetros importantes relacionados às três dimensões de avaliação atribuídas aos novos sistemas, a saber: produtividade, flexibilidade e qualidade.

A fim de preencher as lacunas deixadas por modelos antigos, os quais não contemplam devidamente aspectos inerentes aos atuais sistemas de manufatura avançada, o autor desenvolveu então um sistema de avaliação da produtividade vetorial, a qual é definida como “a relação entre os atributos gerados e os critérios observados num processo produtivo”. O sistema propõe uma grade de oito indicadores de avaliação, divididos igualmente entre medidas de desempenho técnico e econômico. A fim de se constituir num processo de avaliação dinâmico e flexível (características diferenciadoras do modelo), a estrutura proposta permite ajustamentos e adequações através da introdução de outros indicadores de natureza semelhante aos anteriores, desde que estejam adequadamente identificados com as variáveis de análise dos conceitos pertinentes. O mesmo acontece na definição dos critérios de valor a serem adotados na avaliação, os quais não apresentam um número exato, sendo função do tipo de tecnologia empregado e dos objetivos e metas previstas pela administração.

5. Considerações finais

Apesar da notória importância da utilização eficiente dos recursos empresariais para o alcance de vantagens competitivas, o foco na produtividade é o principal problema das companhias brasileiras, segundo uma pesquisa realizada com diretores e presidentes de 27 empresas do país, com um total de 13.000 funcionários (Cohen, 2000). Para os consultores responsáveis pelo diagnóstico, um dos principais motivos para o baixo desempenho do item avaliado consiste no fato de que “a medição e o engajamento na produtividade ainda estão longe de ser compreendidas e disseminadas por toda a empresa”.

Realmente, como se tentou demonstrar neste trabalho, o estudo da produtividade apresenta vários problemas que podem levar a diferentes interpretações, erros na escolha e utilização de medidas, além da inadequação dos modelos tradicionais para a avaliação de objetivos de desempenho, os quais apresentam cada vez mais uma forte dimensão intangível. Além disso, as técnicas clássicas não são mais suficientes para o ambiente de manufatura de classe mundial e o devido tratamento de problemas específicos de produtividade das novas configurações produtivas. 

Ainda que existam várias maneiras pelas quais a produtividade possa ser medida, Diorio citado por Costa & Lima & Severiano Filho (1999) sugere que sejam considerados e atendidos cinco critérios para avaliação das medidas, a fim de que se traduzam efetivamente em benefícios para a empresa: validade, na qual a medida deve ser adaptada às situações desejadas; utilidade, onde os indicadores devem prover a devida orientação para o alcance dos objetivos planejados, além de permitir ajustar e corrigir os desvios observados; economicidade, ou seja, os custos para sua obtenção têm que ser menor do que os benefícios advindos de sua utilização; complementaridade, no qual pelo menos uma das medidas deve servir para a avaliação dos recursos essenciais relacionados a uma importante atividade e, finalmente, comparabilidade, que exige que as medidas sejam homogêneas no tempo, assim como devem levar em consideração os mesmos elementos dos fatores observados.

Assim, constata-se a necessidade da realização de estudos mais aprofundados que contemplem aspectos essenciais, que vão desde a escolha adequada de medidas que reflitam os fatores críticos de sucesso da organização, até a metodologia para coleta, classificação, tratamento, análise e utilização das medidas de produtividade de um sistema produtivo.
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